
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3206327 - PB (2026/0099119-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FRANCISCO VIEIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : OZAEL DA COSTA FERNANDES - PB005510

MARIA EDNA DE ABRANTES FERNANDES - PB011048
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
NECESSIDADE  DE  EXAURIMENTO  DE  INSTÂNCIA.  SÚMULA  N.
281/STF. INTEMPESTIVIDADE ALTERNATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que não conheceu de
recurso especial por incidência da Súmula 281/STF, ao fundamento de que o recurso foi
manejado contra decisão monocrática que não conheceu dos embargos de declaração
opostos pela defesa.
2.  O  Agravante  sustenta  que  o  recurso  especial  atacou  o  acórdão  que  julgou  a
apelação,  e  não  a  decisão  singular  dos  embargos  de  declaração,  pugnando  pela
reforma da decisão para apreciação do mérito. Parecer do Ministério Público Federal
pelo desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível  recurso especial  contra
decisão monocrática,  inclusive  em julgamento singular  de embargos de declaração,
sem o exaurimento da instância, à luz da Súmula 281/STF.
4. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se, mesmo considerando que o
recurso especial se voltou contra o acórdão de apelação, houve observância do prazo
legal para sua interposição.

III. Razões de decidir
5. O recurso especial interposto contra decisão monocrática é incabível, por ausência
de exaurimento de instância, conforme entendimento consolidado e em consonância
com a Súmula 281/STF.
6. Ainda que se considere que o recurso especial tenha se voltado contra o acórdão da
apelação, resta configurada sua intempestividade, por extrapolação do prazo legal de
interposição.
7. O Agravante não apresentou argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão
agravada, impondo-se a sua manutenção.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 

1.  É  incabível  recurso  especial  contra  decisão  monocrática,  por  ausência  de
exaurimento  de  instância,  conforme  orientação  da  Súmula  281/STF. 2.  A
intempestividade do recurso especial impede seu conhecimento, ainda que direcionado
contra acórdão de apelação. Dispositivos relevantes citados:
STF, Súmula 281
Jurisprudência relevante citada:
STF, Súmula 281

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3206327 - PB (2026/0099119-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FRANCISCO VIEIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : OZAEL DA COSTA FERNANDES - PB005510

MARIA EDNA DE ABRANTES FERNANDES - PB011048
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
NECESSIDADE  DE  EXAURIMENTO  DE  INSTÂNCIA.  SÚMULA  N.
281/STF. INTEMPESTIVIDADE ALTERNATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que não conheceu de
recurso especial por incidência da Súmula 281/STF, ao fundamento de que o recurso foi
manejado contra decisão monocrática que não conheceu dos embargos de declaração
opostos pela defesa.

2.  O  Agravante  sustenta  que  o  recurso  especial  atacou  o  acórdão  que  julgou  a
apelação,  e  não  a  decisão  singular  dos  embargos  de  declaração,  pugnando  pela
reforma da decisão para apreciação do mérito. Parecer do Ministério Público Federal
pelo desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível  recurso especial  contra
decisão monocrática,  inclusive  em julgamento singular  de embargos de declaração,
sem o exaurimento da instância, à luz da Súmula 281/STF.

4. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se, mesmo considerando que o
recurso especial se voltou contra o acórdão de apelação, houve observância do prazo
legal para sua interposição.

III. Razões de decidir

5. O recurso especial interposto contra decisão monocrática é incabível, por ausência
de exaurimento de instância, conforme entendimento consolidado e em consonância
com a Súmula 281/STF.
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6. Ainda que se considere que o recurso especial tenha se voltado contra o acórdão da
apelação, resta configurada sua intempestividade, por extrapolação do prazo legal de
interposição.

7. O Agravante não apresentou argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão
agravada, impondo-se a sua manutenção.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  É  incabível  recurso  especial  contra  decisão  monocrática,  por  ausência  de
exaurimento  de  instância,  conforme  orientação  da  Súmula  281/STF. 2.  A
intempestividade do recurso especial impede seu conhecimento, ainda que direcionado
contra acórdão de apelação. Dispositivos relevantes citados:

STF, Súmula 281

Jurisprudência relevante citada:

STF, Súmula 281

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FRANCISCO  VIEIRA  DE

SOUSA contra decisão de fl.  921 da Presidência desta Corte que não conheceu do

recurso especial por incidência da Súmula n. 281/STF.

O agravante, nas razões do presente recurso regimental, sustenta que o recurso

especial foi interposto contra o acórdão que julgou o recurso de apelação, e não contra

a  decisão monocrática  que julgou os  embargos  de  declaração,  sendo inaplicável  o

óbice da Súmula n. 281/STF.

Requer a reforma da decisão que não conheceu do recurso e a sua apreciação.

O parecer do Ministério Público Federal – MPF é pelo desprovimento do agravo

regimental (fl. 946).

É o breve relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento, devendo ser mantida a decisão

agravada, pois o agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo

monocrático.

Da  leitura  dos  presentes  autos,  depreende-se  que  o  recurso  especial  foi

interposto  contra  decisão  que,  monocraticamente,  não  conheceu  dos  embargos  de

declaração opostos pela defesa (fls. 853/856). 

Com  efeito,  consoante  entendimento  desta  Corte  Superior,  é  incabível  a

interposição  de  recurso  especial  contra  decisão  monocrática,  inclusive  quando  há
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julgamento singular de embargos de declaração opostos contra decisão colegiada na

origem,  porquanto  insuficiente  para  a  configuração  do  necessário  exaurimento  de

instância.

Incide, na hipótese, o óbice da Súmula n. 281 do STF, que assim dispõe:

É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando
couber, na justiça de origem, recurso ordinário da decisão
impugnada.

Para corroborar os fundamentos, cito precedentes (grifos nossos): 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRABANDO.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
ESPECIAL  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  281  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  -  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. É incabível a interposição de recurso especial
contra  decisão  monocrática  que  julga  embargos  de
declaração, opostos na origem, porquanto necessário o
exaurimento  de  instância.  Incidência  da  Súmula  n.
281/STF. Ressalta-se  que  o  julgamento  monocrático
dos embargos de declaração opostos contra  decisão
colegiada  não  é  suficiente  para  caracterizar  o
esgotamento  das  instâncias  ordinárias  para  fins  de
interposição de recurso especial. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  n.  1.910.991/PR, relator  Ministro

Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma,  julgado em  15/6/2021,
DJe de 22/6/2021.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  IRDR.  EXAURIMENTO  DA  INSTÂNCIA
ORDINÁRIA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULAS
281 E 284/STF. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.  MANUTENÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

[...]
7. A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça está consolidada no sentido de que a ausência
de  interposição  de  agravo  interno  contra  decisão
monocrática  de  Tribunal  de  origem  que  aprecia
embargos de declaração impede o reconhecimento do
exaurimento  da  instância  ordinária,  atraindo  a
incidência da Súmula 281/STF, por analogia, ao recurso
especial.

[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido, mantendo-se a decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial por ausência de exaurimento
da  instância  ordinária  e  por  deficiência  de  impugnação
específica.

Tese de julgamento:
1. A suspensão do processo em razão de IRDR não

afasta  a  necessidade  de  interposição  de  agravo  interno
contra decisão monocrática de Tribunal de origem, sendo
indispensável o esgotamento das vias recursais ordinárias
para afastar a incidência da Súmula 281/STF por analogia
ao recurso especial.
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2. O agravo em recurso especial deve impugnar de
forma  específica  todos  os  fundamentos  autônomos  da
decisão de inadmissão do recurso especial,  sob pena de
não  conhecimento  por  violação  ao  princípio  da
dialeticidade, nos termos do art. 932, III,  do CPC, do art.
253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ  e  da  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

3.  Não é possível  suprir,  em agravo regimental,  a
falta  de  impugnação  específica  existente  nas  razões  do
agravo  em  recurso  especial,  em  virtude  da  preclusão
consumativa.

[...]
(AgRg no AREsp n.  3.113.126/RO, relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/3/2026,
DJEN de 23/3/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO  ESPECIAL  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA N. 281
DO  STF.  NÃO  EXAURIMENTO  DE  INSTÂNCIA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.  NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não  é  cabível  recurso  especial  contra
embargos  de  declaração  julgados  monocraticamente,
sem que haja o necessário exaurimento das instâncias
ordinárias, pois a parte deve interpor todos os recursos
cabíveis, antes de buscar a instância especial. Súmula
n. 281 do STF.

2.  É  inadequada  a  pretensão  de  concessão  de
habeas  corpus  de  ofício  com intuito  de  superar,  por  via
transversa, óbice reconhecido à admissibilidade do recurso
interposto. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n.  2.229.428/RS, relator

Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

Ademais, ainda que se considerasse que o recurso especial se voltou contra o

acórdão que julgou o recurso de apelação, e não contra a decisão monocrática que não

conheceu  dos  embargos  de  declaração,  estaria  configurada  a  intempestividade  do

reclamo, pois extrapolado o prazo legal da sua interposição. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.206.327 / PB

Número Registro: 2026/0099119-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08062902120248150371 8062902120248150371 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO VIEIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : OZAEL DA COSTA FERNANDES - PB005510

MARIA EDNA DE ABRANTES FERNANDES - PB011048
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO VIEIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : OZAEL DA COSTA FERNANDES - PB005510

MARIA EDNA DE ABRANTES FERNANDES - PB011048
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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